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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo compreender como o uso de recursos tecnológicos 

contribui no processo de ensino e aprendizagem da Matemática por alunos com deficiência 

visual. Para isso, discorre-se sobre a legislação referente ao tema da inclusão quanto a 

políticas inclusivas, formação de professores e deficiência visual. Também, discute-se sobre o 

ensino de Matemática para alunos com deficiência visual, abordagens e recursos. Apresenta-

se recursos tecnológicos voltados ao ensino de Matemática para deficientes visuais. Para a 

realização deste trabalho, utilizou-se como metodologia a pesquisa qualitativa e a pesquisa de 

campo pautada num estudo de caso. Os sujeitos participantes do estudo foram constituídos 

por pessoas com deficiência visual que frequentam uma instituição de apoio especializada em 

um município no interior do Rio Grande do Sul. Como instrumento de coleta de dados, 

recorreu-se à entrevista semiestruturada com esses sujeitos. Por meio da entrevista, buscou-se 

discorrer sobre o ensino de Matemática na escola regular, se recursos tecnológicos eram 

utilizados e como isto ocorria. Ainda, de que forma os entrevistados acreditam que recursos 

tecnológicos podem ser utilizados na aula de Matemática e quais características devem 

apresentar. A partir da análise dos dados, aliada aos discursos dos entrevistados e à luz do 

embasamento teórico, verificou-se que o uso dos recursos tecnológicos ainda é restrito em 

função da escassez de materiais e do desconhecimento. Ainda assim, o uso das tecnologias é 

visto com grande potencial, pela autonomia e acessibilidade que podem proporcionar e 

superar limitações.  Assim, tendem a contribuir no processo de ensino e aprendizagem de 

Matemática, desde que o professor tenha conhecimento e formação sobre os recursos.  

 

Palavras-chave: Ensino de Matemática. Deficiência Visual. Educação Inclusiva. Recursos 

Tecnológicos.  



 

 

 

 

Use of Technology Resources in Mathematics Teaching for the Visually Impaired 

 

ABSTRACT 

 

The present study aims to understand how the use of technological resources contributes to 

the teaching and learning process of mathematics by students with visual impairment. For 

this, we discuss the legislation regarding the theme of inclusion in terms of inclusive policies, 

teacher training and visual impairment. In addition, we discuss the teaching of Mathematics 

for students with visual deficiencies, approaches and resources. We present technological 

resources focused on the teaching of mathematics for the visually impaired. For this study, 

qualitative research and field research guided on a case study were used as methodology. The 

participants in the study consisted of visually impaired people who attend a specialized 

support institution in a municipality in the interior of Rio Grande do Sul. As an instrument of 

data collection, a semi-structured interview with these participants was used. Through the 

interview, it is sought to discuss the teaching of mathematics in the regular school, if 

technological resources were used and how this happened. In addition, in what way the 

interviewees believe that technological resources can be used in the Mathematics class and 

what characteristics they should present. From the analysis of the data, allied to the 

interviewees' speeches and all theoretical reference, we verified that the use of technological 

resources is still restricted due to the scarcity of materials and the lack of knowledge. Still so, 

the use of technology is seen with great potential, autonomy and accessibility that can provide 

and overcome limitations. Thus, they tend to contribute to the teaching and learning process 

of Mathematics, if the teacher has knowledge and training about the resources. 

 

Keywords: Mathematics Teaching. Visual Impairment. Inclusive Education. Technological 

Resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação inclusiva, atualmente, compreende a educação especial dentro da escola 

regular, a qual tem como objetivo transformar a escola em um espaço de inclusão para todos. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), capítulo V, art. 59 

define-se que os sistemas de ensino devem assegurar a educandos com necessidades 

especiais: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 

atender às suas necessidades; bem como professores com especialização adequada em nível 

médio ou superior, para atendimento especializado, e ainda, professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns (BRASIL, 1996). 

Diante da natureza ampla e diversa que envolve a temática da inclusão, diversos 

documentos, leis e decretos norteiam esse processo inclusivo1, como: o artigo 208 da 

Constituição de 1988 (BRASIL, 1988); a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994); o 

capítulo V, da LDBEN, Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996); a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência (Convenção da Guatemala) promulgada no Brasil por meio do 

Decreto n° 3.956, de 08 de outubro de 2001 (BRASIL, 2001a); o Decreto nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004 sobre acessibilidade (BRASIL, 2004); a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada no Brasil pelo Decreto n° 6.949, de 25 de 

agosto de 2009 (BRASIL, 2009), entre outros. Todos estes versam sobre direitos e liberdades 

fundamentais da pessoa com deficiência, atendimento educacional especializado, formas de 

acessibilidade e recursos.  

Segundo Martins (2013, p. 18)  

 
O conceito de educação especial, historicamente, esteve muito mais ligado à 

teorização sobre a deficiência do que ao processo ensino/aprendizagem. Alterar essa 

tendência é uma tarefa árdua para os profissionais da educação, pois nos cursos de 

capacitação docente e nas licenciaturas tal prática se faz presente, uma vez que 

grande parte do currículo destes cursos é preenchida com aspectos fisiológicos sobre 

as diferentes deficiências e pouco se discute sobre o fazer docente.  

 

Ainda, segundo Uliana (2012, p. 39), apesar de a educação estar bem estruturada em 

teorias, leis e materiais informativos governamentais ela  

                                                 
1 Os documentos, leis e decretos aqui citados podem ser acessados na íntegra na área de Legislação do site da 

SECADI – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do MEC – Ministério 

da Educação, disponível em: http://portal.mec.gov.br/ e também no site da Secretaria Nacional de Promoção 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no item Legislação, é possível consultá-los, disponível em: 

http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br.  

http://portal.mec.gov.br/
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/
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[...] não se tornou realidade na vida de muitos estudantes deficientes visuais. Falta 

material didático diversificado que possibilite atender as especificidades desses 

alunos, falta formação pedagógica para os professores promover um ensino de 

qualidade, falta, por parte de algumas escolas promover o bem estar desse estudante 

e, ao mesmo tempo, garantir-lhe o direito de educação para todos.  

 

Tal discurso também pode ser observado na fala de Mendes, que afirma que os alunos 

com necessidades educacionais especiais “não estão necessariamente recebendo uma 

educação apropriada, seja por falta de profissionais qualificados ou mesmo pela falta 

generalizada de recursos” (MENDES, 2006, p. 397). Desta forma, apesar da existência de 

legislação referente à temática da inclusão, precisa-se também que hajam recursos e 

profissionais capacitados, e que haja uma transformação social em prol da inclusão. 

Junta-se a isso uma motivação pessoal para a realização desta pesquisa, uma vez que a 

autora/pesquisadora atuou como monitora de Matemática de alunos com deficiência visual, e 

aprendeu muito com eles, ao passo que se envolveu com o tema e sentiu o desejo de 

contribuir com pesquisas na área. Assim, seu Trabalho de Conclusão de Curso da 

Licenciatura em Matemática intitulado “Ensino de Matemática para deficientes visuais: um 

estudo de caso a partir de monitorias de Matemática no município de Caxias do Sul com base 

na percepção dos monitores e monitorados” (ROSA, 2015) promoveu reflexões sobre o 

ensino de Matemática para deficientes visuais com base nas monitorias dessa disciplina 

ofertadas no Instituto da Audiovisão por meio do discurso dos monitores e dos monitorados, 

com o intuito de contribuir com as discussões na área da educação inclusiva.  

Neste viés, a temática neste trabalho será aprofundada, por meio de um novo estudo de 

caso onde busca-se propiciar discussões sobre o ensino de Matemática para alunos com 

deficiência visual em prol da inclusão efetiva destes alunos, tratando de questões referentes ao 

uso de recursos tecnológicos. Assim, a partir de um estudo com pessoas com deficiência 

visual sobre o ensino de Matemática, busca-se responder a seguinte questão norteadora: como 

os recursos tecnológicos podem contribuir no processo de ensino e aprendizagem da 

Matemática para alunos com deficiência visual?  

A partir desse problema de pesquisa, o objetivo geral do estudo é compreender como o 

uso de recursos tecnológicos contribui no processo de ensino e aprendizagem da Matemática 

por alunos com deficiência visual. Decorrente desse, estabelecem-se os seguintes objetivos 

específicos:  tecer considerações sobre o uso da tecnologia para o ensino de Matemática sob a 

perspectiva da deficiência visual; apresentar as contribuições do uso de recursos tecnológicos 

no ensino de Matemática, se houver; e apontar caminhos para um ensino inclusivo de 

Matemática para alunos deficientes visuais. 
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Nesse contexto, este trabalho está dividido em sete capítulos, este primeiro, 

introdutório, o qual oportuniza uma visão geral sobre o trabalho em questão. Nos três 

próximos capítulos, apresenta-se o embasamento teórico envolto na temática da pesquisa. 

Especificamente, no segundo capítulo, apresenta-se uma breve descrição sobre as deficiências 

que estão associadas ao sentido da visão: cegueira; baixa visão (ou visão subnormal) e 

surdocegueira, a partir de autores como a legislação brasileira (BRASIL, 2004), Gil (2001), 

Masini et al. (2007), entre outros.  

Em seguida, no terceiro capítulo, discute-se sobre o ensino de Matemática para alunos 

com deficiência visual, abordagens e recursos, bem como uma breve revisão da literatura 

existente. Para pautar esse tema, são utilizados autores como Abreu (2013), Ferronato (2002) 

e Koepsel (2016).  

No quarto capítulo, trata-se, especificamente, da questão dos recursos tecnológicos 

voltados ao ensino de Matemática para alunos deficientes visuais. Ainda, apresentam-se 

conceitos como Tecnologia Assistiva e Tecnologias da Informação, alguns recursos 

conhecidos e suas aplicações, a partir de autores como Morcelli e Seabra (2014), Sonza et al. 

(2013) e Souza (2014).  

No quinto capítulo, expõe-se a metodologia de pesquisa utilizada para a realização 

deste trabalho, bem como os procedimentos metodológicos utilizados para a coleta e análise 

dos dados. Autores como Bauer e Gaskell (2012), Gil (2010), Ponte (2006) e Yin (2010) são 

utilizados para explicitar as formas de investigação e trabalho adotadas, como a pesquisa 

qualitativa e a pesquisa de campo pautada num estudo de caso. Têm-se como sujeitos da 

pesquisa pessoas com deficiência visual que frequentam uma instituição de apoio 

especializada em um município no interior do Rio Grande do Sul. 

No sexto capítulo, passa-se a analisar os dados obtidos na pesquisa. No último 

capítulo, apresentam-se as considerações finais, e ainda com base nos dados coletados e 

analisados, expõem-se as conclusões obtidas, seguidas das referências e apêndices.  
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2 DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

Neste capítulo, apresenta-se uma breve descrição sobre as deficiências que estão 

associadas ao sentido da visão: cegueira; baixa visão (ou visão subnormal) e surdocegueira. 

De acordo com o Decreto n°5.296/2004, considera-se pessoa com deficiência aquela 

que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade, sendo a deficiência 

visual uma delas, que neste decreto é assim definida: 

 
[...] cegueira, na qual a acuidade visual2 é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 

com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 

e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 

da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (BRASIL, 2004, art. 

5°, §1°). 
  

Segundo Gil (2001), os graus de visão abrangem amplas possibilidades que 

compreendem desde a cegueira total, até a visão perfeita. Assim, a expressão “deficiência 

visual” se refere ao quadro que vai da cegueira até a visão subnormal. 

 
[...] a cegueira pode ser adquirida ou congênita (desde o nascimento). A forma 

adquirida pode ser aguda (perda visual de forma súbita) ou progressiva-crônica 

(perda visual de forma progressiva, na maioria dos casos lentamente). Na cegueira 

congênita, os sujeitos já nascem com o potencial de se tornarem cegos, como, por 

exemplo, através de glaucoma congênito e catarata congênita. (SONZA; FÉO; 

PAGANI, 2013, p. 79). 
  

Chama-se visão subnormal ou baixa visão a alteração da capacidade funcional 

decorrente de fatores como rebaixamento significativo da acuidade visual, redução importante 

do campo visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades (GIL, 

2001).  

Segundo Sonza, Féo e Pagani (2013), uma pessoa com visão de 20/200 (0,1) consegue 

enxergar algo a, aproximadamente, 6 metros de distância, da mesma maneira que uma pessoa 

com visão normal conseguiria enxergar a 60 metros, sendo que uma pessoa considerada com 

visão normal possui capacidade visual de 20/20 (1). Os autores ainda ressaltam que, 

  
Dentre o grupo de pessoas com visão subnormal também há variações: alguns 

conseguem ler se o impresso for grande ou se estiver próximo a seus olhos (ou 

mesmo através de lentes de aumento), outros conseguem apenas detectar grandes 

formas, cores ou contrastes. (SONZA; FÉO; PAGANI, 2013, p. 76). 
                                                 

2 Acuidade visual refere-se à nitidez ou à clareza da visão. É escrita sob a forma decimal ou de fração, onde o 

numerador é a distância em que a pessoa vê os tipos de letras para exame de vista e o denominador é a 

distância na qual deveria vê-los se tivesse uma acuidade visual normal (20/20). 
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Por sua vez a surdocegueira é uma deficiência única, a qual não é indicada pela 

simples somatória da surdez com a cegueira. O indivíduo com esta deficiência se constitui 

como pessoa sem esses dois sentidos de distância, estando no mundo de forma diferente 

daqueles que dispõem da visão e audição, ou de apenas um desses sentidos (MASINI et al., 

2007). Segundo Chiari et al. (2006, p. 372, grifo do autor), 

  
Na I Conferência Mundial Helen Keller, realizada em 1977, foi aprovada a definição 

‘São surdocegos os indivíduos que têm uma perda substancial da visão e audição, de 

tal modo que a combinação de suas deficiências causa extrema dificuldade na 

conquista de habilidades educacionais, vocacionais, de lazer e sociais’. 
 

Mendanha (2011) ressalta que a visão possui uma posição de destaque no que se refere 

à percepção de formas, tamanhos, cores, que formam uma paisagem ou ambiente. Segundo a 

autora, a visão é o elo que integra os demais sentidos, permite associar som e imagem, por 

exemplo, quando esse sentido falta é preciso que a pessoa aprenda outras maneiras de 

compreender o mundo e para isso é necessário a utilização dos outros sentidos de forma mais 

eficaz.   

Na escola o aluno com deficiência visual precisa ser considerado em sua 

individualidade. Segundo Martins (2013), o professor tem um importante papel no ensino 

desses educandos, sendo o responsável direto pela intervenção na sala de aula e dos recursos 

didáticos. Assim, no próximo capítulo aborda-se, especificamente, as concepções sobre o 

ensino de Matemática para alunos com deficiência visual, formas e recursos.  
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3 ENSINO DE MATEMÁTICA PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

A Matemática está presente na vida de todas as pessoas, desde o nascimento. Quase 

tudo gira em torno de números, formas e medidas. Ela é extremamente importante para 

diferentes áreas do conhecimento, utilizada em estudos tanto ligados às ciências da natureza 

quanto às ciências sociais e está presente nas artes, na música, nos esportes, etc. Ferronato, 

(2002, p. 12) ressalta que  

 
Todos têm a necessidade de saber medir, contar e calcular, independente de 

possíveis dificuldades que possam existir. O cego também precisa desse 

conhecimento, até mesmo como uma forma para alcançar independência, e aumentar 

suas possibilidades de acesso significa respeitar suas particularidades.  

 

Em qualquer abordagem sobre o ensino da Matemática a alunos com deficiência 

visual, deve-se considerar, preliminarmente, que esses educandos apresentam as mesmas 

condições que os alunos videntes para o aprendizado dessa disciplina, bem como que os 

conteúdos programáticos devem ser os mesmos que os ministrados a qualquer tipo de 

estudante (BRASIL, 2001b). Deve-se considerar que, além da condição de aluno cego ou com 

baixa visão, ele apresenta, como os demais, diferenças individuais que influirão direta ou 

indiretamente em seu desempenho na escola (BRASIL, 2001b). 

Segundo Koepsel (2016) a Matemática é um dos componentes curriculares que mais 

necessita da visualização para compreensão do seu conteúdo, o que se dá devido a sua 

necessidade de representação, o que acaba dificultando o ensino da mesma aos estudantes 

com deficiência visual. 

 
Não há dúvida de que o grau de dificuldade dos deficientes visuais na disciplina 

Matemática aumenta quando não há recursos didáticos adequados à sua 

especificidade. O aluno com baixa visão tem possibilidades de acompanhar a 

resolução de um problema no quadro, porém o aluno cego não. Então é preciso, de 

alguma forma, criar alternativas que minimizem as dificuldades que a deficiência 

visual traz aos alunos. É preciso estimular o aluno para que haja efetivamente o 

aprendizado. (ABREU, 2013, p. 71) 

 

Sobre o ensino de Matemática para este público, em consonância, Gil (2001, p. 46) 

afirma que “[...] se faz necessário adaptar as representações gráficas e os recursos didáticos”.  

A utilização de materiais didáticos apropriados, sejam eles jogos, calculadora, 

computador, caderno, para cada necessidade é de suma importância no ensino de Matemática, 

pois estes auxiliam no ensino e na aprendizagem destes estudantes (KOEPSEL, 2016). 
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 Na busca por trabalhos que abordam o uso de recursos tecnológicos no ensino de 

Matemática para deficientes visuais, observaram-se poucas produções científicas sobre essa 

temática específica. Em geral, os trabalhos encontrados abordam os assuntos de forma 

separada, isto é, ou tratam apenas de deficiência visual e recursos tecnológicos ou apenas 

sobre Matemática e a deficiência visual. Nesse sentido, a presente monografia assume sua 

importância para ampliar o campo de pesquisas que tratam desse tema. Dos trabalhos mais 

recentes encontrados, a partir de 2013, cita-se os de Abreu (2013), Moreno Chaparro (2014), 

Martins (2013) e Souza (2014), os quais trazem em suas pesquisas reflexões sobre o ensino de 

Matemática para deficientes visuais, apresentando sugestões e/ou recursos para contribuir 

nesse processo. 

Abreu (2013), em sua dissertação intitulada “O Ensino de Matemática para Alunos 

com Deficiência Visual”, discutiu assuntos como deficiência visual, legislação referente à 

educação inclusiva, processo de ensino de Matemática a deficientes visuais e a importância da 

visualização na aprendizagem, com foco principal nos conteúdos de Geometria. Por meio da 

pesquisa, a autora observou que os conceitos relativos se tornam mais significativos quando 

são representados plana e tridimensionalmente, por meio de observação, manipulação, 

construção e interpretação e concluiu que os recursos manipulativos e tecnológicos podem 

facilitar o desenvolvimento das habilidades de visualização dos alunos com deficiência visual 

no ensino de Matemática. 

Moreno Chaparro (2014), com o trabalho intitulado “Geometric Voice: Interação dos 

Deficientes Visuais com o tratamento de Figuras Geométricas e sua Visualização Tátil através 

de uma Impressora Braille”, desenvolveu um programa inédito para o tratamento e geração de 

figuras geométricas, com o auxílio de uma impressora Braille que se destina principalmente 

aos usuários com deficiência visual. O programa desenvolvido permite tanto o uso pessoal, 

bem como o acompanhamento por usuários com carência total ou parcial da visão. Há, 

também, na dissertação um manual para o uso do recurso e suas funcionalidades. O trabalho 

resultou em um aplicativo que é uma ferramenta computacional educativa de fácil acesso a 

pessoas com deficiência visual, com contribuições na área e em publicações em encontros e 

conferências. 

Em “Educação Especial: Oficina de Capacitação para Professores de Matemática na 

Área da Deficiência Visual”, Martins (2013) discorre sobre todos os processos envoltos em 

uma oficina para onze docentes da rede pública da cidade de Rio Grande, no Rio Grande do 

Sul, na qual foram apresentados recursos pedagógicos e tecnológicos para trabalhar as 

questões relativas à Matemática com alunos deficientes visuais. Ainda, analisou-se o papel do 
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profissional de sala de recursos, adaptações necessárias em questões que envolvam 

conhecimentos geométricos aplicadas nas Olímpiadas Brasileiras de Matemática das Escolas 

Públicas, discutindo como essas questões são descritas e apresentadas. O trabalho foi 

desenvolvido como Estudo de Caso e revelou a fragilidade do sistema educacional no quesito 

ensino/aprendizagem de Matemática por deficientes visuais, quanto a à capacitação docente e 

aos recursos didáticos.  

Souza (2014), em sua dissertação de Mestrado intitulada “MiniMatecaVox: aplicativo 

de ensino de Matemática para crianças deficientes visuais em fase de alfabetização”, 

desenvolveu um software, com o objetivo de dar subsídios ao ensino de Matemática na fase 

de alfabetização de crianças com deficiência visual. Tal aplicativo apresenta um ambiente 

lúdico e agradável para a criança contemplando, ao mesmo tempo, o ensino de Matemática, 

inclusão digital e recreação das crianças em fase inicial escolar. O que motivou o autor a 

escolher essa temática foi a falta de pesquisas na literatura que abordem, significativamente, 

estudos relacionados e os sujeitos neles envolvidos, e a possibilidade de interdisciplinaridade 

envolvida: engenharia de computação, educação e tecnologia que, segundo o autor, devem 

estar em consonância com as particularidades dos indivíduos envolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem da Matemática. No trabalho, propôs-se uma metodologia de ensino 

para potencializar o uso do recurso. Para validar os resultados da pesquisa realizou-se a 

aplicação de uma Avaliação Heurística Participativa em uma instituição. O produto foi 

avaliado com testes de usabilidade por meio da observação do pesquisador com base no 

preenchimento de um formulário e as impressões do usuário professor quanto ao uso do 

recurso. Observou-se que o programa cumpre com seus objetivos, porém que ajustes quanto à 

interface e informações são necessários para aprimoramento no sistema. 

Levantamento de pesquisas semelhante foi feito por Fonseca (2017) em seu trabalho 

de conclusão de curso intitulado “O ensinar Matemática para deficientes visuais”, no qual a 

autora selecionou dez trabalhos na referida temática para análise e, também, dialogou com 

professores da disciplina de Matemática sobre o processo de inclusão e os recursos utilizados 

no ensino deste campo do saber para deficientes visuais. Constatou que a inclusão é um dos 

mais difíceis obstáculos da educação, que as escolas não estão, adequadamente, preparadas, 

pois faltam recursos e orientações à comunidade escolar. E concluiu que, mediante as 

dificuldades encontradas na formação profissional do professor ou na falta de investimento 

governamental na Educação, está no interesse, criatividade e esforço do professor ensinar 

nessa diversidade. 
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Sendo a Matemática uma das disciplinas consideradas mais complexas, com maior 

necessidade de recursos e visualização, cabe ao professor tentar adaptar o seu ensino às 

individualidades dos educandos com deficiência visual quanto a métodos e recursos. Neste 

sentido, cabe discorrer sobre o uso de recursos3 tecnológicos para trabalhar o ensino de 

Matemática para estes alunos, o que segue no próximo capítulo. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 Neste trabalho tem-se como enfoque os recursos tecnológicos envoltos ao ensino de Matemática para alunos 

com deficiência visual, porém cabe ressaltar que os recursos manipulativos, como o Geoplano, Multiplano, 

Soroban, são de extrema importância e utilidade nesse processo. 
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4 RECURSOS TECNOLÓGICOS 

 

Ao tratar da temática recursos tecnológicos voltados para o ensino de Matemática para 

alunos com deficiência visual, um dos principais conceitos a serem mencionados refere-se à 

Tecnologia Assistiva (TA), que de acordo com o Comitê de Ajuda Técnica,  

 
[...] é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 

produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 

promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com 

deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social. (CAT, 2007, p. 3). 

 

Assim, Tecnologia Assistiva refere-se ao conjunto de recursos disponibilizados às 

pessoas com necessidades especiais que contribuam para prover-lhe uma vida mais 

independente, com mais qualidade e com maiores possibilidades de inclusão social (SONZA 

et al., 2013). No contexto educacional, segundo Souza (2014, p. 15), considera-se tecnologia 

assistiva 

 

[..] tudo que possa auxiliar o aluno com deficiência a romper limites que o impediam 

de ter acesso à informação. Além disso, todo e qualquer aluno deve ser incentivado a 

ser atuante, registrando e expressando o conhecimento adquirido. Neste contexto são 

exemplos de TA: mouses diferenciados, teclados virtuais, softwares de comunicação 

alternativa, leitores de textos, textos em Braile, etc. 

 

No que tange às tecnologias da informação, “para que um deficiente visual tenha a 

oportunidade de explorar adequadamente seus recursos é imprescindível o uso de alguma 

tecnologia assistiva que reproduza os eventos disponíveis na interface” (MORCELLI; 

SEABRA, 2014, p. 212). 

Ainda, segundo Morcelli e Seabra (2014) saber explorar as tecnologias de informação 

tornou-se uma necessidade de vida. Os autores ressaltam que é fundamental promover o 

acesso a essas ferramentas computacionais às pessoas com deficiência, pois nesse sentido, a 

inclusão digital contribui para a socialização do indivíduo.  

Ao tratar do ensino de Matemática, Fiorentini e Lorenzato (2006) apontam que essas 

tecnologias permitem aos estudantes não apenas estudar temas tradicionais de Matemática de 

maneira nova, mas também explorar temas novos. Souza (2014, p. 83), em pesquisa realizada, 

aponta que: 
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[...] quanto mais cedo a criança DV4 tem acesso às informações e estímulos no 

ensino matemático, mais fácil fica seu desenvolvimento na continuidade dos estudos 

nas áreas de ciências exatas e contribui para que o desenvolvimento estudantil destas 

crianças seja compatível com o de uma criança vidente. 

 

Segundo Rodrigues e Barni (2009, p. 8836), 

 
Na perspectiva da educação inclusiva, os recursos tecnológicos são de fundamental 

importância. É utilizado como instrumento facilitador da aprendizagem, busca na 

criatividade uma alternativa para que o aluno realize o que precisa ou deseja, 

possibilita uma melhor comunicação e permite assim, que o aluno cego ou com 

visão reduzida, construa individualmente ou coletivamente novos conhecimentos. 

 

Algumas das ferramentas tecnológicas disponíveis atualmente, podem ser observadas 

no Quadro 1. 

Quadro 1 – Ferramentas tecnológicas 

Ferramenta Descrição 

Ampliadores de tela 
Permitem que usuários com baixa visão façam uso de 

computadores. 

Impressoras Braille 
Podem ser conectadas a computadores e imprimirem informações 

em Braille. 

Thermoform 
Espécie de copiadora de materiais adaptados, ao imprimir um 

material o produz em relevo. 

Leitores de tela 

Softwares que fazem a leitura dos eventos na tela, interagindo com 
o sistema operacional, capturam as informações apresentadas na 

forma de texto e transformam-nas em resposta falada através de um 
sintetizador de voz. 

Linha Braille 
Equipamentos que transformam textos do computador em Braille, 

em tempo real. 
Fonte: Rosa (2015, p. 24) 

 

Quanto aos recursos tecnológicos para o Ensino de Matemática propriamente dito, 

apresenta-se alguns dos recursos previamente conhecidos: 

 DOSVOX5, sistema para microcomputadores da linha PC que se comunica com o 

usuário através de síntese de voz, viabilizando, assim, o uso de computadores por pessoas 

com deficiência visual. Este software tem ferramentas que ajudam o usuário a se manter 

conectado através da internet, e apresenta diversos recursos, distribuídos em programas com 

destaque para o editor de textos, leitor de textos, impressor e formatador para tinta e para 

Braille. Além de um grande número de jogos didáticos, ainda também é possível ampliador 

telas com possibilidade de modificação de cores do fundo e dos caracteres para atender a 

complexidade nos casos da baixa visão (ESTEVES, 2013). Com relação às atividades 

associadas à Matemática destacam-se o Contavox – jogo da tabuada, Calcuvox – calculadora 

com os recursos sonoros (Figura 1), Planivox – planilha eletrônica, entre outros. 

                                                 
4 Deficiente visual. 
5 O DOSVOX, é desenvolvido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, sendo um sistema gratuito, que 

pode ser obtido em: http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/.  

http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/
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Figura 1 – Tela Calcuvox 

 
Fonte: Captura de Tela do Sistema Operacional DOSVOX 

 

Mais recentemente surgiram novas aplicações no DOSVOX, tais como:  

– Matvox6, uma calculadora programável que é funcional a partir do editor de texto do 

sistema gratuito DOSVOX, tem como algumas de suas funcionalidades cálculos de números 

complexos, matrizes e equações polinomiais. (SILVEIRA, 2012) 

– Finanvox7 (calculadora financeira), consiste numa ferramenta alternativa de apoio para as 

pessoas com deficiência visual, no desempenho de atividades na área das ciências exatas, 

especificamente na Matemática Financeira, auxilia no desenvolvimento e execução de 

cálculos financeiros e estatísticos (Figura 2), e se encontra baseada no funcionamento geral da 

calculadora HP12C (MEJÍA CAMPOVERDE, 2012). 

 

 

 

 

 

                                                 
6 Sugere-se a leitura da dissertação intitulada “Matvox-02: extensão de recursos e planos de avaliação de um 

aplicativo matemático programável para deficientes visuais” de Henrique da Mota Silveira, disponível na 

biblioteca digital da Unicamp em: http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259519. O aplicativo 

encontra-se disponível para download em: http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/. Cabe destacar que a 

primeira versão desta aplicação foi desenvolvida por Julian Mauricio Prada Sanmiguel em 2010 e aperfeiçoada 

por Henrique da Mota Silveira posteriormente.  
7 Sugere-se a leitura da dissertação intitulada “Calculadora Financeira Finanvox: Ferramenta de Apoio ao 

Deficiente Visual no Campo da Matemática Financeira” de Paúl Hernán Mejía Campoverde, disponível na 

biblioteca digital da Unicamp em: http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/260721. O aplicativo 

encontra-se disponível para download em: http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/. 

http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259519
http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/
http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/260721
http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/
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Figura 2 – Tela Finanvox 

 
Fonte: Captura de Tela da aplicação Finanvox no Sistema Operacional DOSVOX 

 

– MiniMatecaVox8, aplicativo matemático (Figura 3) desenvolvido no DOSVOX, que dá 

subsídios para o ensino de Matemática na fase de alfabetização de crianças deficientes 

visuais, sendo um recurso tecnológico que irá agregar valor na aprendizagem tanto 

Matemática quanto na utilização de recursos computacionais, apresenta um ambiente lúdico e 

agradável para a criança contemplando ao mesmo tempo o ensino de Matemática, inclusão 

digital e recreação das crianças em fase inicial escolar (SOUZA, 2014). 

 

Figura 3 – Tela inicial do MiniMatecaVox 

Fonte: Captura de Tela da aplicação MiniMatecaVox no Sistema Operacional DOSVOX 

 

                                                 
8 Sugere-se a leitura da dissertação intitulada “MiniMatecaVox: aplicativo de ensino de Matemática para 

crianças deficientes visuais em fase de alfabetização” de Henderson Tavares de Souza, disponível na 

biblioteca digital da Unicamp em: http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259518. O aplicativo 

encontra-se disponível para download em: http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/. 

http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259518
http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/
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 Geometric Voice9, programa que proporciona o desenvolvimento de figuras geométricas 

em duas e três dimensões e permite a acessibilidade para criar e imprimir desenhos geométricos 

(Figura 4). Ainda, o aplicativo facilita a impressão das formas geométricas na mesma folha 

tanto em Braille, como em relevos, além de uma impressão comum em tinta destinada às 

pessoas videntes (MORENO CHAPARRO, 2014). 

 

Figura 4 – Tela Inicial do Programa Geometric Voice 

 
Fonte: Captura de Tela do programa Geometric Voice 

 

 

Acredita-se que o uso deste tipo de recurso não beneficia somente o aluno deficiente 

visual, mas sim todo e qualquer aluno que também tem a oportunidade de estudar a 

Matemática de um modo diferente. Ainda, gera atividades que juntem toda a turma, uma 

interação social que possibilita uma troca de saberes entre os estudantes.  

Porém,  

 
Ter acesso à tecnologia implica mais do que comprar computadores: o material 

humano é o item principal. Difundir a tecnologia para as instituições que já existem 

é um desafio a ser vencido, uma vez que muitas vezes a mudança para incorporar a 

tecnologia representa um esforço que estas não estão dispostas a fazer. (ABREU, 

2013, p. 57). 

 

 

                                                 
9 Sugere-se a leitura da dissertação intitulada “GEOMETRIC VOICE: Interação dos Deficientes Visuais com o 

Tratamento de Figuras Geométricas e sua Visualização Tátil através de uma Impressora Braille” de Cristhian 

Camilo Moreno Chaparro, disponível na biblioteca digital da Unicamp em: 

http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259516 onde explica-se sobre o funcionamento deste. O 

programa encontra-se disponível para download em: http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/. 

http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/259516
http://www.decom.fee.unicamp.br/~martini/
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Segundo Neto e Rollemberg (2005), o uso das tecnologias assistivas no Brasil ainda é 

restrito, tanto no que se refere a instrumentos tecnológicos quanto aos que se referem ao 

auxílio na realização de atividades do dia a dia. Os motivos são os mais diversos, dentre os 

quais se destacam: falta de conhecimento do público usuário referente às tecnologias 

disponíveis, falta de orientação aos usuários pelos profissionais da área de reabilitação; alto 

custo; carência de produtos no mercado e falta de financiamento para pesquisa.  

Assim tem-se o uso dos recursos tecnológicos no ensino de Matemática como um 

grande aliado do professor e dos alunos, são ferramentas que contribuem nesse processo, 

tanto para alunos videntes quanto para alunos com deficiência visual, entretanto para essas 

tecnologias serem mais utilizadas é necessário possuir os recursos, conhecê-los e 

compreendê-los para, de fato, fazer um bom uso das ferramentas.  

No próximo capítulo apresenta-se a metodologia e os métodos adotados para a 

realização deste trabalho.  
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5 METODOLOGIA 

 

Esse capítulo está estruturado em duas seções, uma sobre os métodos que serão 

utilizados para a realização da pesquisa e outra sobre os procedimentos metodológicos 

adotados quanto à coleta e análise dos dados.   

5.1 Pressupostos Epistemológicos 

 

A pesquisa, que resultou na presente monografia, assume abordagem qualitativa. 

Segundo Bauer e Gaskell (2012) a pesquisa qualitativa lida com interpretações das realidades 

sociais, por vezes é vista como uma maneira de dar poder ou dar voz às pessoas, em vez de 

tratá-las como objetos. Nesse sentido, a pesquisa caracteriza-se, de forma geral, como 

qualitativa ao buscar dar voz aos alunos com deficiência visual no que tange ao ensino de 

Matemática. 

A pesquisa foi realizada através de um estudo de caso sobre o ensino de Matemática 

para alunos com deficiência visual. Este tipo de estudo, segundo Fiorentini e Lorenzato 

(2006), é um dos tipos especiais de pesquisa de campo que tende a seguir uma perspectiva 

qualitativa, sendo um dos métodos adequados quando se propõem as questões “como” e “por 

que”, quando há pouco controle do investigador sobre os eventos e quando o enfoque está 

dentro de um contexto da vida real baseado em um fenômeno contemporâneo (YIN, 2010).  

Ponte (2006) define que um estudo de caso objetiva conhecer uma entidade bem 

definida, evidenciando a sua identidade e características próprias, nomeadamente nos aspectos 

que interessam ao pesquisador, é uma investigação que se assume como particularística, 

procurando descobrir o que há na situação estudada de mais essencial e característico e, desse 

modo, contribuir para a compreensão global de um certo fenômeno de interesse. Ainda, o 

estudo de caso é uma investigação de natureza empírica, que tem por base trabalho de campo, 

estudando uma dada entidade em seu contexto real, por exemplo, através de entrevistas 

(PONTE, 2006).  

Nesta pesquisa, o estudo de caso apresenta ainda um caráter de pesquisa exploratória, 

pois segundo Gil (2010) esse tipo de pesquisa tem como propósito proporcionar maior 

familiaridade com o problema com vistas a torná-lo mais explícito, sendo que a coleta de 

dados pode ocorrer de diversas maneiras, geralmente envolvendo entrevistas com pessoas que 

tiveram experiência prática com o assunto pesquisado, no caso, os alunos. 
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Ainda, apesar da característica qualitativa, também foi utilizado de recursos de uma 

pesquisa quantitativa, afim de obter alguns dados numéricos que corroborem com os objetivos 

elencados. 

Adotou-se para este trabalho a pesquisa qualitativa, inserida na forma de um estudo de 

caso, em função de sua característica mais subjetiva, por ser flexível e possibilitar diversas 

frentes de ação permitindo um trabalho com enfoque nas pessoas entrevistadas, suas vivências 

e conhecimento, de modo que elas sejam ouvidas quanto as necessidades de recursos dentro 

do ensino de Matemática para deficientes visuais. 

 

5.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Nesta pesquisa, buscou-se discorrer sobre o ensino de Matemática para deficientes 

visuais, especificamente sobre recursos tecnológicos. Realizou-se uma revisão sobre a 

literatura existente e os recursos tecnológicos com relação ao ensino de Matemática para 

alunos com deficiência visual em bancos de dados, livros e outros meios digitais. E, também, 

foram entrevistadas pessoas que possuem deficiência visual sobre a temática citada 

anteriormente.  

Assim, a população contemplada nesta pesquisa é composta por pessoas com 

deficiência visual, usuárias de uma instituição de atendimento especializado10 a deficientes 

visuais, no interior do Rio Grande do Sul, que estudam ou estudaram em escola regular. Este 

projeto será realizado em âmbito de amostra, por entrevistar apenas os usuários de uma das 

instituições da cidade.  

Para entrevistar estes sujeitos optou-se por um roteiro de questões, conforme Apêndice 

A, em sua maioria abertas, que permitem que eles se expressem e respondam da maneira que 

julgarem mais adequada e relevante.  

As entrevistas foram realizadas na própria instituição. Primeiramente, fez-se o contato 

com o local para solicitar autorização para a pesquisa. Após isso, com auxílio da instituição, 

os usuários, a serem entrevistados, foram contatos para verificar sua disponibilidade em 

participar da pesquisa e as entrevistas agendadas.  

                                                 
10 A instituição tem como missão oferecer oportunidade de educação, habilitação e reabilitação visando a 

inclusão social de pessoas surdocegas, cegas e com baixa visão associadas ou não a outras deficiências, sem 

limite de idade. 
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A partir desse contato, obteve-se a participação de oito usuários, que foram nominados 

de forma genérica, conforme o Quadro 2, especificando-se a deficiência e a idade de cada 

entrevistado para uma melhor compreensão dos discursos de cada um.  

 

Quadro 2 – Nomenclatura dada aos entrevistados 

Entrevistados Deficiência Idade  

A Cegueira 39 anos 

B Surdocegueira*11 23 anos 

C Cegueira* 26 anos 

D Baixa visão* 13 anos 

E Baixa visão 57 anos 

F Baixa visão 14 anos 

G Baixa visão* 22 anos 

H Cegueira* 27 anos 

* Deficiência visual congênita, os outros possuem a deficiência de forma adquirida. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

As questões foram aplicadas por meio de entrevista semiestruturada gravada em áudio, 

a partir da assinatura do termo de consentimento conforme Apêndices B (termo para 

participantes maiores de idade) e C (termo para participantes menores de idade), para 

posterior transcrição dos dados e análise. As respostas de cada questão foram transcritas 

integralmente, apenas desprezando-se vícios de linguagem como a repetição constante de 

expressões como “né”, “ahan”, entre outras. A análise, então, foi feita levando em 

consideração os objetivos propostos à luz do embasamento teórico.  

No próximo capítulo apresentam-se os dados e resultados obtidos na pesquisa e a 

análise destes a partir do embasamento teórico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11 A Surdocegueira aqui corresponde a baixa visão e baixa audição (com uso de aparelho auditivo) 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo, são apresentados os dados obtidos por meio das entrevistas, 

analisando-os a partir do problema de pesquisa e seus objetivos e à luz do embasamento 

teórico.  

Inicialmente, a partir da análise das respostas, verificou-se o nível de escolaridade dos 

entrevistados. Dos oito participantes, dois possuem nível superior completo, três apresentam 

nível superior em andamento/incompleto, um possui o ensino médio concluído e dois estão 

com o ensino fundamental em andamento. As porcentagens deste quantitativo constam no 

Gráfico 1.   

 

Gráfico 1 – Nível de escolaridade 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Todos os entrevistados estudaram/estudam em seu ensino fundamental/médio em 

escolas regulares.  

Questionou-se então como era/é o ensino de Matemática na escola ou no próprio nível 

superior.  Dentre as falas destacam-se: 

 
Era normal, os professores passavam a matéria e depois qualquer dúvida chamava-

os e eles vinham fazer a atividade comigo me mostrando as etapas e tirando dúvidas. 

(Entrevistado B) 

 

Na escola tive dificuldades assim na questão da Matemática, eu usei, aprendi o uso 

do Soroban que é um dispositivo prático pra calcular, na escola usei bastante. E na 

faculdade eu uso bastante o computador, eu vi algumas coisas na questão da 

Matemática. Uma das coisas que eu vi lá foi a questão de uso, teve uma disciplina 

que eu fiz, que eu usei bastante o Excel para usar a questão das fórmulas. 

(Entrevistado C) 

 

Olha até a oitava série foi bem traumático, assim, eu me lembro, principalmente na 

sexta, sétima e oitava que era horrível, Matemática era uma coisa muito assustadora 
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pra mim, eu não conseguia compreender nada. Aquela professora só colocava 

aquelas coisas no quadro e não estabelecia nenhum tipo de diálogo, de interação 

nada, ela só botava aquilo e explicava é isso e faz assim e faz assado e deu, e eu não 

conseguia fazer nem assim e nem assado. Não usava nenhum material, isso até a 

oitava série, porque no ensino médio eu fiz magistério então era um outro foco. 

(Entrevistado E) 

 

O ensino da Matemática ele era feito da mesma forma que pros outros alunos, com a 

diferença de que às vezes a professora tinha que vim ali na classe, e explicar melhor, 

enfim, e também nos anos iniciais, eu precisei especialmente nos anos iniciais, eu 

precisei de um reforço escolar, que geralmente era dado em uma instituição (...) que 

tinha profissionais mais qualificados, mais preparados pra ensinar Matemática pro 

deficiente visual, então ensinar como é que utiliza o Soroban, como é que se faz, 

como é que se escreve às vezes determinadas fórmulas, que um professor do ensino 

regular muitas vezes, pelo menos os meus nenhum sabiam Braille pra fazer esse 

ensino, então eu precisava sempre recorrer pra professores contratados por 

instituições que atendem pessoas com deficiência visual. (Entrevistado G) 

 

Na escola eu usava bastante material concreto, principalmente no ensino médio. Não 

tinha muita tecnologia. A única coisa que eu usava era o Soroban pra fazer os 

registros das contas. (Entrevistado H) 

 

A partir desses relatos observou-se a existência de realidades diversas, com 

sentimentos e experiências diferentes, conforme os recursos e aceitação existentes.  

 
É fácil observar na comunidade escolar que a relação entre aluno e Matemática não 

é das mais amistosas. Muitos são enfáticos quando afirmam não gostarem desta 

disciplina, até mesmo os alunos que têm bom rendimento declaram sua rejeição, não 

sentem prazer em resolver problemas de Matemática, declaram ainda que não 

gostam das aulas, pois são muito chatas. Que não entendem nada do que o professor 

fala, dentre outras queixas. Este fato pode ser observado desde os primeiros anos de 

escolarização até os cursos superiores. Sem dúvida a Matemática é rigorosa em suas 

demonstrações e aplicações e necessita ser assim para ser fiel ao modelo que 

pretende representar, precisa ser exata ou chegar bem próximo para dar credibilidade 

ao fenômeno estudado. Talvez por ser tão rígida provoca certo medo aos alunos que 

a acham difícil criando assim uma relação áspera, às vezes até traumática que pode 

culminar em dificuldade, falta de interesse e rejeição. (REIS, 2005, p. 4) 

 

Algumas das falas retratam o ensino dessa disciplina dentro de uma situação 

considerada de normalidade, com o auxílio do professor. Entretanto, em especial na fala do 

entrevistado E, a Matemática foi vista como algo traumático e difícil. Para reverter esse 

quadro é necessário que o professor de fato ajude o aluno, busque recursos e reveja, 

juntamente com o estudante, sua metodologia para incluir o aluno em sua aula. 

Quando questionados sobre o uso de recursos tecnológicos nesse ensino e quais 

conheciam, a principal percepção é de que não se fazia muito uso destes e que há poucos 

recursos conhecidos/existentes.  
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O entrevistado A relatou que, para Matemática, não havia recursos, somente a 

calculadora com recurso sonoro, mas uma calculadora como a HP 12C12, que lhe seria 

necessário, não havia. Disse ainda que contatou instituições de nível superior, que disseram 

não existir o recurso e que seu celular não fazia a leitura correta dos recursos das calculadoras. 

Foi citado, então, alguns recursos conhecidos pela pesquisadora como o Matvox e o 

Finanvox, os quais foram repassados à instituição e aos entrevistados por e-mail para 

conhecimento, juntamente com o recurso citado a seguir e seus manuais. 

Mediante a necessidade do entrevistado de uma calculadora financeira realizou-se uma 

pesquisa em um site de busca e encontrou-se uma calculadora desenvolvida no ano de 2017 

para deficientes visuais denominada “12C-GO13”, uma calculadora inspirada nas 

funcionalidades da HP 12C.  

Segundo seus desenvolvedores Mariano e Sousa (2017) ela foi projetada com o 

objetivo principal de dar autonomia a deficientes visuais para estudarem ou trabalharem com 

a Matemática. Para seu uso é necessário o recurso do leitor de tela NonVisual Desktop Access 

(NVDA) e do navegador Google Chrome. 

 
[...] prezando pela simplicidade e objetividade, não permitindo com que o usuário se 

perca na sua navegação, ou se sinta confuso ao acessar o mesmo. Foi cuidado para 

que o site pudesse ensinar ao usuário todas as funcionalidades. 

Com relação à curva de aprendizagem inerente desta área, optou-se por usar a 

mesma lógica de operação (entrada e ordenação de dados e funções) da calculadora 

HP12C, para possibilitar que usuários que já detém conhecimentos de operações 

dessa máquina de calcular possam migrar para o software sem dificuldades. Ao 

pensar em cenário acadêmico, isto permite que professores habituados com a 

calculadora da HP possam ensinar cegos ou pessoas com baixa visão de forma igual 

a que é ensinado aos alunos videntes. [..]  

Ao considerar a experiência de usuário, usabilidade e outros fatores inerentes a área 

de estudo da acessibilidade, a 12C-GO já garante uma boa navegação para pessoas 

cegas ou baixa visão. Entretanto, para tornar a experiência desse público mais 

agradável e inclusiva, foi implementado funções de alterar o contraste do sistema, 

onde o fundo se torna preto, para permitir que pessoas com baixa capacidade visuais 

se adaptem melhor, bem como a ampliação da fonte dos textos. Isso torna a 

navegação mais agradável a eles por não precisarem forçar o pouco resíduo visual 

que possuem. (MARIANO; SOUSA, 2017, p. 35-36) 

 

Essa calculadora foi pensada para ser utilizada tanto por pessoas cegas quanto com 

baixa visão (há a função de alto contraste) e pode, também, ser utilizada por pessoas videntes 

(Figura 5). Ao acessá-la há uma mensagem de boas-vindas e a opção de realizar um tour para 

                                                 
12 A HP 12C é uma calculadora financeira programável, muito utilizada na execução cálculos, principalmente 

financeiros. 
13 Sugere-se a leitura da dissertação intitulada “12C-GO – calculadora financeira para cegos” de Jerônimo 

Ramon Mariano e William Aparecido de Sousa. O software encontra-se disponível para uso em: 

http://bra.ifsp.edu.br/projetos-alunos/12c-go/. 

http://bra.ifsp.edu.br/projetos-alunos/12c-go/
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conhecer os recursos existentes e formas de uso, bem como um painel de tutoriais para as 

operações.  

 
Figura 5 – Uma das telas da Calculadora 12C-GO 

 
Fonte: Captura de Tela do programa 12C-GO 

 

Nas falas dos demais entrevistados é possível perceber a pouca utilização de recursos 

tecnológicos. Com exceção do entrevistado B que ressalta o uso do notebook. 

 
Sim, utilizava o notebook para atividades mais básicas. Atividades com muitos 

símbolos fazia no papel com letras maiores pois, no notebook é demorado colocar 

símbolos. E quando necessário e ou permitido, utilizava a calculadora do notebook 

que é mais acessível que a de mão em geral. Conheço apenas as ferramentas do 

próprio Word, porém, são um pouco inacessíveis e complicadas de se utilizar e ou 

configurar.  (Entrevistado B) 

 

Pra questão da Matemática não, assim, softwares próprios isso não, só no Excel 

mesmo, pra fazer cálculos. (Entrevistado C) 

 

Olha eu sou da geração mais antiga, não se usava, o professor explicava aquilo lá e 

acabou-se e aí se tu não entendia o burro era tu né, tu sabe isso né? Naquele tempo... 

[...] no ensino médio o foco era diferente, a gente trabalhava mais assim, ainda não 

era tão aprofundado porque eu peguei outras normalistas de mais adiante que 

trabalhavam com confecção de material específico, pra contagem, pra aquilo que 

nós não trabalhamos, era muito, muito teoria e pouca prática. Então, mais eu na sala 

de aula, como eu era professora dos pequeninhos, principalmente, eu usava 

pedrinhas, só que não sei se isso, não é tecnologia tá [...] eu usava tudo que eu 

pudesse, só que não tinha tecnologia no nosso tempo, não tinha celular, não tinha, 

então... Gravador tinha, mas aí tipo assim pra aula de Matemática até não usava 

muito, eu usava mais material manipulativo mesmo. (Entrevistado E) 

 

Não, muito pouco. Em Matemática muito pouco. Já usei, acho que, programa pra 

estuda cálculo, coisa assim, é mais isso que a gente acaba usando. (Entrevistado F) 

 

Destaca-se, ainda, a fala do entrevistado G que aborda pontos importantes quanto a 

acessibilidade e também aponta situações sobre a calculadora. 
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Na escola, geralmente eles não utilizavam muito tecnologia. Mais eram nas 

instituições, que eu lembro que desde criança assim nas aulinhas de informática a 

gente utilizava jogos educativos, tinha alguns jogos em áudio que trabalhavam assim 

desde a questão da tabuada, fazer contas simples, então eu acho que o próprio 

conhecimento dos números assim, então isso eu lembro que realmente foi feito 

bastante assim, tem vários joguinhos educativos em áudio e eu acho uma boa ideia. 

Bom, eu conheço vários recursos assim, não, talvez não sejam muitos, mas, eu 

conheço alguns jogos educativos, conheço o Excel, conheço algumas calculadoras, 

aliás essa é uma dificuldade que a gente tem, de encontrar pra utilizar na sala de 

aula, uma calculadora mesmo física ali, que seja só calculadora, não seja um 

notebook, pra poder fazer as provas, foi uma questão que eu até encontrei bastante 

dificuldade no ensino médio porque se a gente utiliza o “note”, a calculadora do 

Windows ela não é totalmente acessível e a gente precisava as vezes de fórmulas, de 

operações, na verdade, mais complexas de uma calculadora científica, isso a gente 

não tinha lá na escola. Então eu acabava precisando pedir ajuda pra própria 

professora na hora de fazer as provas, pra que ela fizesse as contas porque os outros 

alunos podiam utilizar calculadora e eu não podia, quer dizer eu podia, mas eu não 

tinha o acesso a ela, então eu precisava sempre pedir ajuda da professora. Então é 

uma coisa que realmente precisa melhorar, não somente softwares, mas realmente 

um equipamento, uma calculadora que funcione com fones de ouvido pra não 

atrapalhar os outros colegas, era uma coisa que a gente não tinha. Bom, dentro do 

que eu conheço também tem o Excel que é muito útil pra quem tá/faz curso técnico 

ou no ensino superior e a gente trabalha bastante aí com tabelas e coisas. 

(Entrevistado G) 

 

Verifica-se a necessidade de recursos não somente tecnológicos, mas também físicos 

para auxiliar nos cálculos matemáticos. Calculadoras que sejam acessíveis, que possuam 

recurso sonoro e as funções básicas e avançadas de uma calculadora convencional. Ainda, o 

entrevistado A relatou ter uma calculadora que “fala”, mas que ela não possui um botão do 

tipo liga/desliga e que para desativá-la precisa retirar as pilhas, sendo este um recurso que 

seria necessário como na calculadora comum. 

Após o questionamento sobre o uso e recursos conhecidos, perguntou-se o que pensam 

a respeito do uso de ferramentas tecnológicas no ensino de Matemática e como seu uso 

poderia ser feito para promover a aprendizagem desse campo do saber. 

 

Pra mim seria tudo né, porque eu sou muito, eu não gosto de depender das pessoas, 

porque nem sempre elas estão disponíveis, não que eu queira ser, não... as pessoas 

tem a sua vida, então como eu gosto de fazer, eu acho que seria muito importante. 

Eu trabalho com vendas, eu uso a calculadora, a falante lá, a que fala, quatro 

operações, mas seria muito interessante eu ter uma 12c. (Entrevistado A) 

 

Penso que pode ser uma forma de ter mais acessibilidade. Imagino que possa ser 

feito através de programas de computador acessíveis criados para esta mesma causa. 

(Entrevistado B) 

 

Acho que seria bem útil, ajudaria não só a mim, mas aqueles que tão iniciando 

também na tecnologia, principalmente as crianças, que o futuro é isso, a questão 

tecnológica, computador, celular, essa parte aí seria bem-vinda, pra todo mundo 

acho. (Entrevistado C) 

 

Olha poderia usar algum “tipo” de tablet, algum tipo de coisa pra fazer mais fácil 

uma calculadora, qualquer coisa. (Entrevistado D) 
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Olha, não sei se eu vou saber te responder tá, mas como a tecnologia me tirou lá do 

Ostracismo e da solidão quando eu tive essa doença, que eu voltei a escrever, que eu 

jamais imaginei que eu fosse escrever de novo, que eu escrevo poesia e ... Eu acho 

que a tecnologia pode e deve ser usada, só que não teria como te dizer do que tu 

entendeu, talvez com joguinhos, talvez com historinhas, não sei... (Entrevistado E) 

 

Eu penso que é muito útil, muito válido utilizar ferramentas tecnológicas, enfim, pra 

ensinar Matemática pros deficientes visuais desde que seja realmente um programa 

acessível, desde que isso seja feito com o aluno. O aluno teste, o aluno diga se é 

bom, se ele se adapta. (Entrevistado G) 

  

Todos apontam que consideram este uso benéfico de alguma maneira para contribuir 

com vistas a acessibilidade e inclusão. Para Pereira e Borges (2017, p. 11) 

 

A utilização de Tecnologias Assistivas no ensino e aprendizagem de Matemática é 

importante, pois trata-se de uma disciplina que lida com conhecimentos abstratos e, 

se pensarmos em pessoas que contam com acuidade visual baixa ou nenhuma 

acuidade, torna-se ainda mais necessário este recurso, pois precisa-se buscar meios 

que driblem os obstáculos decorrentes da limitação visual do aluno. 

 

Tendo em vista os poucos recursos existentes/conhecidos questionou-se como deveria 

ser um programa, software ou aplicativo para o ensino de Matemática para quem tem 

deficiência visual, quanto a características, recursos e conteúdos. 

 

Em minha opinião deve ser acessível tanto em questão de ampliação (para quem tem 

baixa visão) quanto em leitura (para quem não enxerga e utiliza o narrador). Com 

facilidade de inserir símbolos e montar contas como, por exemplo, frações, 

Bhaskara, divisões, entre outros. (Entrevistado B) 

 

Ele tem que ser acessível, pra que os leitores de tela consigam ler, principalmente a 

questão, se tiver menu, tem que ter acesso aos menus, do aplicativo. Se for algo, por 

exemplo, que vai ensinar problemas matemáticos, alguma coisa assim, ter uma 

descrição das atividades, coisas assim, acho que tendo isso daí já é um começo pra 

ajudar. (Entrevistado C) 

 

Pra mim eu já não enxergaria nada, ele teria que ser auditivo. Porque como eu tenho 

problema na visão central eu não distingo nada e se eu fizer assim (movimento para 

o lado) pra olhar, aqui não vejo mais entendeu. Ele teria que ser auditivo, com sons e 

alguém indicando quando você tiver que responder faremos tal som, quando 

tivermos trabalhando com par é este som, quando for ímpar é este som, quando 

tivermos que trabalhar com multiplicação, não sei... (Entrevistado E) 

 

Eu não tenho dificuldade pra ler letras pequenas e coisas assim, mas, por exemplo, 

os meus colegas que são cegos aqui (nome da instituição), precisam de áudio, mas 

eu preciso de contraste, tipo preto no branco, cores escuras que se destaquem. O 

recurso que dê para aumentar com os dedos, porque as vezes não dá pra ver tão bem 

e se caso algum problema desse o recurso de áudio. (Entrevistado F) 

 

Bom, deveria ser um software acessível, um software fácil de mexer, com comandos 

assim que a gente lembre fácil e deveria ser também, dependendo, é que depende 

muito do que que se quer fazer, do que que se quer trabalhar, mas eu acho que é bem 

assim basicamente é isso assim, acessível, com uma linguagem simples, uma 

linguagem fácil, que tenha um objetivo bem legal ali, um objetivo bem claro pra 



 

 

33 

 

quem vai utilizar e sempre, eu acho assim, fundamental, que conte com a 

participação de deficientes visuais no desenvolvimento dele, assim, porque muitas 

vezes isso tudo é feito depois só é trazido pronto. Eu acho que quando você inclui 

um deficiente visual na equipe ali que vai analisar cada etapa, eu acho que a 

probabilidade de ele ser melhor, do resultado ser positivo é bem maior. 

(Entrevistado G) 

 

Ah, que nem por exemplo, se é um gráfico seria bom que tivesse um software que 

descrevesse ele, que fosse descrito a imagem, que os textos e os negócios não 

conseguem ler, coisas assim. (Entrevistado H) 

 

Os principais pontos levantados foram, a saber: a questão de o leitor de tela funcionar 

junto com o recurso ou haver um narrador e a ampliação e contraste disponíveis. Ainda, que 

houvesse descrição das atividades, como, por exemplo, um manual e que o deficiente visual 

participasse da criação do programa. 

 

Diante de um contexto em que a evolução tecnológica amplia as formas de acesso e 

disseminação da informação explorando o uso da multimídia e a mescla dos 

diferentes tipos de linguagens, percebe-se que uma parte da sociedade acaba sendo 

excluída desses processos de produção e consumo de dados por apresentar 

características muito distintas do chamado ‘padrão de normalidade’. São justamente 

esses os indivíduos que podem ser mais beneficiados pelo uso das TIC, visto que, 

através delas, torna-se possível superar barreiras impostas pelas limitações 

vinculadas às características especiais desses sujeitos e potencializar as qualidades 

que muitas vezes permanecem escondidas atrás da cortina do preconceito. Destaca-

se, portanto, a relevância do respeito à acessibilidade em ambientes de produções 

multimídia como uma forma de ampliar os espaços para interação e expressão das 

pessoas, independentemente de suas características. (BASSO; SANTAROSA; 

CONFORTO, 2012, p. 9, grifo do autor) 

 

Acredita-se assim que o uso dos recursos tecnológicos possa contribuir nos processos 

de ensino, desde que se respeite as diferenças e as individualidades de cada um e que as 

pessoas com deficiência visual participem de fato das produções dos recursos que são 

destinadas a elas. 

Para Prado (2013, p. 65) a “aprendizagem de conceitos matemáticos para alunos com 

deficiência visual é, em geral, facilitada pelo uso de recursos e serviços específicos, o que 

possibilita incorporar a vivência à situação de ensino-aprendizagem”. Entretanto, para que 

isso ocorra, além da necessidade do recurso é necessária capacitação para utilizá-lo.  

 

[...] eu acho que, já que é pra utilizar na educação, teria que se capacitar também os 

professores pra que eles também saibam utilizar esses recursos e daí tenham 

condições de ensinar os seus alunos, porque muitas vezes os alunos, eles acabam 

tendo que aprender meio que por conta própria mesmo, e bom, isso por um lado é 

bom, é bom porque estimula essa capacidade do aluno enfim, mas por outro lado é 

ruim porque a gente tem que, os outros alunos eles sempre tem as coisas, tudo bem 

explicadas assim, os professores são preparados para dar aula pros outros alunos, 

mas muitas vezes não pro deficiente visual, então eu acho que tem que ter uma 
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capacitação maior dos professores, também pra utilizar essas ferramentas de uma 

forma assim com competência, com qualidade né. (Entrevistado G) 

 

Nesta fala duas questões importantes foram levantadas: a possibilidade de uso “por 

conta própria do aluno”, pois no momento que um recurso for apresentado pelo professor ou 

descoberto pelo aluno, após aprender a utilizá-lo, pode fazer seu uso sem supervisão integral 

em função da interação do software com o usuário e ainda, a necessidade de capacitação 

docente para orientar esse uso. Nesse cenário, Lima (2001, p. 73)  

 
Ressalta-se, contudo, a importância do professor ter o domínio dos procedimentos 

necessários ao manuseio do computador e a nítida compreensão do fim a que se 

destina a utilização deste instrumento no processo de ensino e aprendizagem, de 

modo que tal empreendimento seja bem planejado e executado. Há de se estar 

sempre atento para que o professor esteja bem preparado, por que, só assim as 

relações pedagógicas existentes entre professores e alunos e de alunos entre si serão 

gratificantes e proveitosas. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em seu capítulo V, art. 

59, define que os sistemas de ensino devem assegurar a educandos com necessidades 

especiais professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns (BRASIL, 1996). Na Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara 

de Educação Básica (CNE/CEB) 2/2001 (BRASIL, 2001c), que institui as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, define-se que são considerados 

professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 

médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados. Ainda, a 

Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno CNE/CP 1/2002 (BRASIL, 

2002), que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura e de graduação plena, apresenta em 

seu art. 2° algumas formas de orientação inerentes à formação para a atividade docente, dentre 

as quais destacam-se: o preparo para o acolhimento e o trato da diversidade, o ensino visando 

à aprendizagem do aluno, o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de 

metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores.  

Pletsch (2009, p. 150) afirma que, “no Brasil, a formação de professores e demais 

agentes educacionais ligados à educação segue ainda um modelo tradicional, inadequado para 

suprir as reivindicações em favor da educação inclusiva”. Ainda, ressalta que, “de maneira 

geral, as licenciaturas não estão preparadas para desempenhar a função de formar professores 
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que saibam lidar com a heterogeneidade posta pela inclusão” (PLETSCH, 2009, p. 150), 

apesar da existente legislação referente à formação de professores.   

O entrevistado A, durante parte da entrevista, relatou que, em seu curso superior, 

sentiu falta dos professores estarem capacitados, que seria necessário eles terem treinamentos. 

O entrevistado chegou a trancar o curso neste semestre pela falta de acessibilidade e 

aceitação, mas voltará no semestre seguinte.  E fez um desabafo: “é falta de acessibilidade, 

eles dizem que tem inclusão e na real, pra mim acho que eu não tenho, não tem, porque olha, 

eu fui atrás, tentei, os concursos, tentei assim agora na faculdade e é difícil, muito difícil, é 

um descaso. A palavra é essa. ”  

 

Existe um consenso de que é imprescindível uma participação mais qualificada dos 

educadores para o avanço desta importante reforma educacional. O “despreparo dos 

professores” figura entre os obstáculos mais citados para a educação inclusiva, o 

qual tem como efeito o estranhamento do educador com aquele sujeito que não está 

de acordo com “os padrões de ensino e aprendizagem” da escola. (PAULON; 

FREITAS; PINHO, 2005, p. 28, grifo do autor) 

 

Paulon, Freitas e Pinho (2005), também, afirmam que são necessárias modificações 

tanto na formação inicial quanto na formação continuada dos professores e demais 

profissionais da educação.  

Pelos discursos, é possível perceber que este é um caminho no qual ainda há muito que 

se percorrer, tanto nas questões de formação docente quanto na questão de recursos. 

Ao final da entrevista, os participantes contribuíram com sugestões e comentários 

sobre a temática. 

 
Gostaria de acrescentar que acho importante esse tipo de pesquisa. Eu como tenho 

baixo visão quando o notebook não era tão acessível utilizava o papel, mas, pode 

facilitar o futuro de muitas pessoas com deficiência algum tipo de tecnologia 

acessível. A única ideia que tenho no momento é a criação de um aplicativo 

acessível para ambas às deficiências. E uma calculadora também. Como usa lupa no 

computador para mim ela fica boa, porém, não sei para outras pessoas. Calculadora, 

imagino até algo de mão com números e símbolos maiores e com narrador. 

(Entrevistado B) 

 

Eu acho que a Matemática é muito importante no dia-a-dia e de certa forma acho 

que isso se vier vai ser um grande ganho para todos nós. (Entrevistado C) 

 

Eu acho que os programas que tem por enquanto são muito fechados quanto a gente 

porque não tem tanta acessibilidade e que teriam sim que desenvolver programas 

novos pra poder incluir a gente, porque muitas vezes, por exemplo, tipo a gente 

acaba ficando pra trás. Eu tenho um pouquinho mais de facilidade pra enxergar, 

mais alguns acabam ficando pra trás por conta da falta de recurso. (Entrevistado F) 
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Novamente, ressaltou-se a importância da Matemática e a necessidade de os recursos 

serem acessíveis, para que incluam de fato pessoas com deficiência visual. 

Destaca-se aqui o comentário do entrevistado E: 

 

Olha, tá muito diferente hoje, graças a Deus, porque depois quando eu fui pra 

faculdade eu descobri que eu não era a burra que aquela professora queria que eu 

fosse, que nem se em Matemática básica e eu aprendi tudo aquilo num semestre, dei 

conta de seis anos de ensino e vi mas era isso só... não custava ter se aproximado um 

pouco de mim, eu era muito tímida, não custava ter pegado na minha mão, porque 

eu sou bem assim, eu sou muito muito física né, então assim ó, que continuem vocês 

procurando possibilidades porque a matemática eu acho que ela ainda é vista como 

um bicho papão. Mas eu, eu descobri depois, por minha própria conta, fazendo a 

matemática básica, que ela é tão bonita, que ela é tão linda, e no dia-a-dia medindo 

as receitas pro meu bolo, fazendo explicações pra minha filha, até de física, e coisa 

que tu vê que tu mais é só isso?!.... Não é um bicho... lógico não vou ser nenhuma 

doutora em física, nem matemática, mas tu vê que assim como a língua, ela não é 

um bicho papão, é só encontrar a estratégia... E que vocês continuem encontrando, 

porque é muito bonito sabe.... (Entrevistado E) 

 

Esse entrevistado relatou ter “sofrido” com a Matemática no ensino básico, e então no 

ensino superior sua concepção mudou, ao perceber que era possível aprender sem traumas. 

Para este, o contato com o professor era importante, um bom relacionamento possibilita que 

haja respeito mútuo, uma troca de saberes e aceitação a questionamentos.  Ainda, a percepção 

de que a Matemática está em atividades cotidianas ajudou em sua compreensão.  

Cunha (2017) expressa que a Matemática está presente nos segmentos da vida e nas 

tarefas executadas do nosso dia a dia, como o despertador que expressa as horas utilizando o 

princípio da contagem do tempo ou quando se faz uma refeição e utiliza-se o conceito da 

proporção. Para o autor é necessário que o docente adote um estilo em que o aluno se sinta 

envolvido com a disciplina, que os assuntos ensinados em sala de aula sejam aplicados a 

realidade. Diversos métodos e formas poderão ser utilizados pelo professor para exemplificar 

e trabalhar os assuntos, desde materiais figurativos como virtuais, utilizando a tecnologia 

(CUNHA, 2017). 

 

[...] não basta, enquanto professores, levar aos alunos um conhecimento mecanizado 

ou estagnado, não basta o ajudar a decorar regras e aplicar fórmulas. É preciso que 

seja capaz de desenvolver os conteúdos de maneira eficaz, de uma forma que gere 

conhecimentos interessantes, ajudando a compreender realmente o porquê das coisas 

e perceber como a matemática está envolvida em nosso cotidiano e favorecendo a 

aprendizagem de seus alunos. [...] 

Cabe ao professor buscar alternativas para trazer o aluno como um todo para o 

espaço escolar, não só de corpo presente. É preciso tomar atitudes a fim de 

dinamizar o ambiente da sala de aula, ousar dentro de sua prática de ensino, como 

por exemplo, fazendo uso de metodologias diferenciadas e a partir disso propor 

atividades que envolvam a realidade dos alunos. Integrar conteúdo com a realidade 

pode fazer com que os alunos se sintam mais seguros, aptos e capazes de 
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desenvolver atividades em sala de aula, além de contribuir para sua formação 

enquanto cidadão, pois os mesmos terão uma visão mais crítica e contextualizada do 

cenário no qual estão inseridos. (FLORA; BROCH, 2018, p. 3) 

 

Nesse sentido, cabe ao professor mostrar as aplicações da Matemática e relacioná-la 

com as vivências do alunado por meio de práticas diferenciadas e uso de recursos. Para Alves, 

Nascimento e Farias (2017), estabelecer relações com o cotidiano possibilita aplicações de 

conhecimentos em diferentes contextos, o que viabiliza a utilização das variadas habilidades 

cognitivas. Assim, a adaptação de materiais e o uso de material concreto são essenciais para a 

abstração realizada pelos deficientes visuais no processo de aprendizagem. Ainda, para os 

autores, a aproximação de alunos com deficiência visual ao ensino de Matemática “cria 

possiblidades de interação social da mesma forma que seja fundamental criar um espaço 

capaz de estimular a interação e a convivência, como também a busca de metodologias de 

ensino que potencializem os conteúdos da matemática no contexto escolar” (ALVES; 

NASCIMENTO; FARIAS, 2017, p. 3). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entende-se a educação inclusiva como uma temática ampla na qual ainda há muito o 

que ser pesquisado e debatido. Pensando nisso, propôs-se uma pesquisa que pudesse auxiliar 

nestes debates. Assim, este trabalho apresentou concepções e discussões sobre o ensino de 

Matemática para alunos com deficiência visual, principalmente quanto ao uso de recursos 

tecnológicos. 

Questionou-se como os recursos tecnológicos podem contribuir no processo de ensino 

e aprendizagem da Matemática para alunos com deficiência visual, objetivando compreender 

como o uso de recursos tecnológicos contribui no processo de ensino e aprendizagem da 

Matemática por alunos com deficiência visual. Com base na análise dos dados e à luz dos 

referenciais teóricos compreendeu-se que os recursos podem contribuir nesse processo como 

forma de dar autonomia ao aluno e novas maneiras de trabalhar algum conteúdo de modo a 

torná-lo mais acessível. 

E, ainda, objetivou-se, também, tecer considerações sobre o uso da tecnologia para o 

ensino de Matemática sob a perspectiva da deficiência visual; o que foi feito ao longo do 

trabalho na pesquisa dos recursos e formas de usos, bem como, apresentar as contribuições do 

uso de recursos tecnológicos no ensino de Matemática, se houver. Verificou-se que há 

contribuições inerentes ao uso destes recursos, apesar de poucos serem conhecidos, como 

citado anteriormente.  Ainda, houve o objetivo de apontar caminhos para um ensino inclusivo 

de Matemática para alunos deficientes visuais, o qual por possuir muitas direções se tornou o 

mais complexo. Acredita-se que o uso dos recursos em si seja uma forma promover um 

ensino mais inclusivo, aliado a uma melhor formação dos profissionais associados, de 

acessibilidade e principalmente de interesse de todos os envolvidos. 

A partir da análise de dados, constatou-se que são poucos os recursos voltados para o 

ensino de Matemática para deficientes visuais, e os que existem não são muito conhecidos 

pelos entrevistados. Ainda assim, a tecnologia é vista como uma forma de dar autonomia ao 

aluno, de possibilitar formas de superar limitações com vistas à acessibilidade e inclusão. 

Com base nos discursos, sugere-se que os recursos desenvolvidos primem pela 

acessibilidade. Para isso, devem possuir leitores de tela, opções de contraste e ampliação, 

identificar e descrever corretamente símbolos e formas matemáticas e, também, ter opções de 

ajuda, manual. Como possibilidade, foi dito que é importante uma pessoa com deficiência 

visual atuar no desenvolvimento dos recursos justamente para que ela diga se o recurso está 

adequado e se é acessível.  
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Também, observou-se que são necessárias mudanças nos cursos de formação de 

professores, para que os docentes recebam uma melhor capacitação para trabalhar com estes 

educandos e com os recursos.  

Tornou-se evidente que a Matemática precisa ser entendida em sua totalidade, mas não 

como algo difícil e, sim, como algo real, que está no cotidiano, com aplicações usuais.  

O estudo realizado possui limitações quanto à população e à amostra escolhida. Foram 

entrevistados usuários de apenas uma das instituições especializadas da cidade e, ainda, em 

função desses alunos terem um apoio de uma instituição, suas concepções e conhecimentos 

podem diferir daqueles que não frequentam uma instituição. O que não permite generalizar de 

fato as informações obtidas, mas contribui para conhecer suas realidades e necessidades. 

Ainda, em função da temática e dos objetivos, alguns assuntos não foram abordados de forma 

específica, como o uso de recursos manipulativos, que foi bastante citado e tem grande 

relevância no ensino de matemática para alunos com deficiência visual. 

Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, observou-se questões correlatas que 

permitiriam o desenvolvimento de outros estudos e o projeto de desenvolvimento de algum 

recurso tecnológico com base nas falas dos entrevistados e referencias teóricos. Ainda, o 

estudo poderia ser realizado com uma amostra mais ampla de modo a obter mais dados e 

abranger uma população maior.  

No decorrer deste trabalho, apresentou-se a legislação envolta ao processo inclusivo, 

sobre deficiência visual, sobre a formação de professores e alguns recursos tecnológicos para 

o ensino de Matemática. Percebeu-se que apesar da existência da legislação, faz-se necessário 

discutir essas políticas de ensino inclusivo para a pessoa com deficiência visual e que elas, de 

fato, se apliquem, que hajam recursos e interesse de todos os envolvidos no processo.  

Segundo Souza (2014, p. 83), a “verdadeira inclusão acontece quando existem 

condições para que ela realmente aconteça, favorecendo o desenvolvimento em todos os 

aspectos das crianças e respeitando suas especificidades e limitações”.  

Espera-se que, com essa pesquisa, os recursos apresentados sejam conhecidos e 

utilizados na instituição, na qual foram realizadas as entrevistas, e por aqueles que lerem este 

trabalho, bem como que as considerações dos alunos sobre os programas sejam levadas em 

conta para que mais recursos sejam desenvolvidos.  

Ainda, tem-se a pretensão de que este trabalho contribua para que os processos no 

ensino de Matemática sejam repensados, com práticas mais inclusivas, uso de recursos, 

diálogo e respeito, a fim de que a inclusão ocorra de fato. 



 

 

40 

  

REFERÊNCIAS 

 

ABREU, Thais Elisa Barcelos. O Ensino de Matemática para Alunos com Deficiência 

Visual. 2013. 86 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Matemática) – Centro de Ciência e 

Tecnologia, Laboratório de Ciências Matemáticas, Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro, Campos dos Goytacazes, 2013.  

 

ALVES, Maria Hosilani Rodrigues de Assis; NASCIMENTO, Rosilda Santos do; FARIAS 

Severina Andréa Dantas de. O ensino da matemática voltado para estudantes com deficiência 

visual: identificando o perfil e os conhecimentos prévios nos anos iniciais. In: IV 

CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – CONEDU. Anais [...]. João Pessoa-PB: 

Realize Eventos & Editora, v. 1, 2017, ISSN 2358-8829. 

 

BASSO, Lourenço de O.; SANTAROSA, Lucila M. C.; CONFORTO, Débora. Ferramenta 

acessível para produção multimídia: estudo e avaliação com usuários com necessidades 

especiais. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO. 

Anais [...]. 23º Simpósio Brasileiro de Informática na Educação (SBIE 2012), Rio de Janeiro, 

2012, ISSN 2316-6533.  

 

BAUER, Martin W.; GASKELL, George (orgs.). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e 

som: um manual prático. Tradução de Pedrinho A. Guareschi. 10. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2012. 

 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: 

promulgada em 5 de outubro de 1988. Contém as emendas constitucionais posteriores. 

Brasília, DF: Senado, 1988. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 de 

dezembro de 1996. Seção 1, n. 248, p.27833 - 27841. 

 

BRASIL. Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. Promulga a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 09 de outubro de 2001. 

Seção 01, n.194, p.01-02. 

 

BRASIL.  Ministério da Educação. Secretária de Educação Especial. Programa de 

Capacitação de Recursos Humanos do Ensino Fundamental – Deficiência Visual. Vol. 3. 

Brasília: MEC/SEESP, 2001. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 2, de 11 de 

setembro de 2001. Institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 14 de setembro de 2001. Seção 1, n. 177, p. 39-

41. 

 

BRASIL.  Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 1, de 18 

de fevereiro de 2002. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 de abril de 2002. Seção 01, n. 67, p. 31-32.  

 



 

 

41 

 

BRASIL.  Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nos 10.048, de 

8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03 de dezembro de 

2004. Seção 01, n.232, p.05-10. 

 

BRASIL.  Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em 

Nova York, em 30 de março de 2007. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 de agosto de 

2009. Seção 01, n.163, p.03-09. 

 

CAT. Ata da Reunião VII, de dezembro de 2007, Comitê de Ajudas Técnicas, Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (CORDE/SEDH/PR), 2007. 

Disponível em: http://www.infoesp.net/CAT_Reuniao_VII.pdf. Acesso em: 20 ago. 2018. 

 

CHIARI, Brasília M.; BRAGATTO, Eliane L.; NISHIHATA, Regiane; CARVALHO, 

Carolina A. F. de. Perspectivas da atuação fonoaudiológica diante do diagnóstico e 

prognóstico da surdocegueira. Distúrbios da Comunicação, São Paulo, v. 18, n.3, p. 371-

382, dezembro, 2006. 

 

CUNHA, Cézar Pessoa. A Importância da Matemática no Cotidiano. Revista Científica 

Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento. São Paulo, ano 02, ed. 04, v. 01. p. 641-650, jul. 

2017. ISSN:2448-0959 

 

ESTEVES, Maria Lúcia. Educação na Deficiência Visual - Tecnologias Assistivas: os 

“Olhos” dos Deficientes Visuais. 2013, 55f. Monografia (Licenciatura em Pedagogia) – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Faculdade 

de Educação, Rio de janeiro, RJ, 2013. 

 

FERRONATO, Rubens. A construção de instrumento de inclusão no ensino da 

Matemática. 2002, 124 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção) – 

Universidade Federal de Santa Catarina – Programa de Pós Graduação em Engenharia de 

Produção, Florianópolis, SC, 2002. 

 

FIORENTINI, Dario; LORENZATO, Sérgio. Investigação em educação matemática: 

percursos teóricos e metodológicos. Campinas: Autores Associados, 2006. 

 

FLORA, Jader Leonardo Rodrigues Della; BROCH, Siomara Cristina. PIBID Matemática: 

contribuições no processo ensino/aprendizagem dos alunos. In: JORNADA NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA. Educação matemática e interdisciplinaridade: diálogos, 

experiências e práticas possíveis [recurso eletrônico]. – Passo Fundo: Ed. Universidade de 

Passo Fundo, 2018. ISSN: 2316-3429 

 

FONSECA, Daniele Amaral. O ensinar Matemática para deficientes visuais. 2017. 37 f. 

Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Matemática). Instituto de Matemática, 

Estatística e Física, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, RS, 2017.  

 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5.ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 



 

 

42 

  

GIL, Marta (org.). Deficiência visual. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação a Distância, 2001. 80 p. (Cadernos da TV Escola). ISSN 1518-4692. Disponível 

em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002300.pdf. Acesso em: 10 set. 

2018.  

 

KOEPSEL, Ana Paula Poffo. Materiais Didáticos no ensino de Matemática para estudantes 

com deficiência visual. In: XX EBRAPEM – Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-

Graduação em Educação Matemática. ANAIS [...]. XX EBRAPEM –  Universidade Federal 

do Paraná – Curitiba - PR, 2016. ISSN: 2237-8448 

 

LIMA, Patrícia Rosa Traple. Novas tecnologias da informação e comunicação na educação 

e a formação dos professores nos cursos de licenciatura do estado de Santa Catarina. 

2001, 107 f. Dissertação (Mestrado em Ciência da Computação) – Universidade Federal de 

Santa Catarina, Centro Tecnológico, Programa de Pós-Graduação em Computação, 

Florianópolis, SC, 2001. 

 

MARIANO, Jerônimo Ramon; SOUSA, William Aparecido de. 12C-GO Calculadora 

Financeira para cegos. 2017. 67 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Tecnólogo em Análise 

e Desenvolvimento de Sistemas) – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

São Paulo, Câmpus Bragança Paulista, Bragança Paulista, SP, 2017. 

 

MARTINS, Daner. Educação Especial: Oficina de Capacitação para Professores de 

Matemática na Área da Deficiência Visual. 2013. 114 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de 

Matemática) – Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, RS, 2013. 

 

MASINI, Elcie F. Salzano; TEODORO, Célia Maria; NORONHA, Lucélia F. F.; FERRAZ, 

Rosana B. Concepções de professores do ensino superior sobre surdocegueira: estudo 

exploratório com quatro docentes. Rev. Bras. Est. Pedag., Brasília, v. 88, n. 220, p. 556-573, 

set./dez. 2007. 

 

MEJÍA CAMPOVERDE, Paúl Hernán. Calculadora Financeira FINANVOX: Ferramenta 

de Apoio ao Deficiente Visual no Campo da Matemática Financeira. 2012, 147 f. Dissertação 

(Mestrado em Engenharia Elétrica) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 

Engenharia Elétrica e de Computação – Campinas, SP: [s.n], 2012.  

 

MENDANHA, Fabiana de França. O deficiente visual nas escolas do Distrito Federal: 

inclusão ou integração? 2011. 54 f. Monografia (Especialização em Desenvolvimento 

Humano, Educação e Inclusão Escolar) – Universidade de Brasília, Universidade Aberta do 

Brasil, Brasília, DF, 2011. 

 

MENDES, Enicéia Gonçalves. A radicalização do debate sobre Inclusão escolar no Brasil. 

Rev. Bras. Educ., Rio de Janeiro, v. 11, n. 33, p. 387- 405, 2006. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v11n33/a02v1133.pdf. Acesso em: 25 ago. 2018.  

 

MORCELLI, Rodrigo Dias; SEABRA, Rodrigo Duarte. Inclusão digital e deficiência visual: 

análise do uso de ferramentas de comunicação pela Internet. Informática na Educação: 

teoria e prática, Porto Alegre, v. 17, n. 1, p. 201-219, jan./jun. 2014. 

 

MORENO CHAPARRO, Cristhian Camilo. Geometric Voice: Interação dos Deficientes 

Visuais com o tratamento de Figuras Geométricas e sua Visualização Tátil através de uma 



 

 

43 

 

Impressora Braille. 2014, 132 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica) – 

Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação – 

Campinas – SP: [s.n], 2014. 

 

NETO, João Carlos Martins; ROLLEMBERG, Rodrigo Sobral. Tecnologias assistivas e a 

promoção da inclusão social. Ministério da Ciência e Tecnologia, 2005.  

 

PAULON, Simone Mainieri; FREITAS, Lia Beatriz de Lucca; PINHO, Gerson Smiech. 

Documento subsidiário à política de inclusão. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria 

de Educação Especial, 2005. 48 p. 

 

PEREIRA, Tiago; BORGES, Fábio Alexandre. O Ensino de Matemática para alunos 

Deficientes Visuais Inclusos: uma Análise da Produção Bibliográfica Brasileira em Periódicos 

Científicos nos Últimos Dez Anos. In: EPREM - Encontro Paranaense De Educação 

Matemática (XIV Encontro Paranaense De Educação Matemática). Anais [...]. Disponível em: 

http://www.sbemparana.com.br/eventos/index.php/EPREM/XIV_EPREM/paper/viewFile/153

/186. Acesso em 25 out. 2018. 

 

PLETSCH, Márcia Denise. A formação de professores para a educação inclusiva: legislação, 

diretrizes políticas e resultados de pesquisas. Educ. rev., Curitiba, n. 33, p. 143-156, 2009. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext& pid=S0104-

40602009000100010&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 25 out. 2018.  

 

PONTE, João Pedro da. Estudos de caso em educação matemática. Bolema, v. 19, n. 25, p. 1-

23. 2006. Disponível em: http://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/ 

bolema/article/view/1880. Acesso em: 30 ago. 2018. 

 

PRADO, Renata Beatriz de Souza. Tecnologia assistiva para o ensino da matemática aos 

alunos cegos: o caso do Centro de Apoio Pedagógico para atendimento às pessoas com 

deficiência visual. 2013. 141 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e 

Matemática) – Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, SE, 2013.  

 

REIS, Leonardo Rodrigues dos. Rejeição à matemática: causas e formas de intervenção. 

2005. 12 f. Monografia (Graduação em Matemática). Universidade Católica de Brasília, 

Brasília, DF, 2005. 

 

RODRIGUES, Karina Gomes; BARNI, Edí Marise. A utilização de recursos tecnológicos 

com alunos deficientes visuais no curso superior a distância de uma instituição de ensino de 

Curitiba-PR. In: CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (9.:2009 out. 26-29: 

Curitiba, PR) Anais [...] IX Congresso Nacional de Educação – EDUCERE [recurso 

eletrônico]: Políticas e práticas educativas: desafios da aprendizagem; Anais do III Encontro 

Sul Brasileiro de Psicopedagogia – Curitiba: Champagnat, 2009. ISSN 2176-1396 

 

ROSA, Melina Trentin. Ensino de Matemática para deficientes visuais: um estudo de caso 

a partir de monitorias de matemática no município de Caxias do Sul com base na percepção 

dos monitores e monitorados. 2015. 60 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em 

Matemática). Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, 

Câmpus Caxias do Sul, Caxias do Sul, RS, 2015.  

 



 

 

44 

  

SILVEIRA, Henrique da Mota. MATVOX-02: extensão de recursos e planos de avaliação de 

um aplicativo matemático programável para deficientes visuais. 2012, 174 f. Dissertação 

(Mestrado em Engenharia Elétrica) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 

Engenharia Elétrica e de Computação – Campinas, SP: [s.n], 2012.  

 

SONZA, Andréa Poletto; FÉO, Fabíola; PAGANI, Josiane. Necessidades Educacionais 

Especiais. In: SONZA, Andréa Poletto (Org.) et al. Acessibilidade e tecnologia assistiva: 

pensando a inclusão sociodigital de PNEs. Bento Gonçalves: Corag. 2013, 367f. ISBN 978-

85-7770-207-7 

 

SONZA, Andréa Poletto; FAÇANHA, Agebson; FÉO, Fabíola; et al. Tecnologia Assistiva e 

Software Educativo. In: SONZA, Andréa Poletto (Org.) et al. Acessibilidade e tecnologia 

assistiva: pensando a inclusão sociodigital de PNEs. Bento Gonçalves: Corag. 2013, 367f. 

ISBN 978-85-7770-207-7  

 

SOUZA, Henderson Tavares de. MiniMatecaVox: aplicativo de ensino de matemática para 

crianças deficientes visuais em fase de alfabetização. 2014, 117 f. Dissertação (Mestrado em 

Engenharia Elétrica) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Engenharia Elétrica 

e de Computação – Campinas, SP: [s.n], 2014. 

 

ULIANA, Marcia Rosa. Ensino-aprendizagem de Matemática para estudantes sem 

acuidade visual: a construção de um kit pedagógico. 2012, 145 f. Dissertação (Mestrado em 

Ensino de Ciências e Matemática) – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo 

Horizonte, MG, 2012. 

 

UNESCO. Declaração de Salamanca. Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 

Necessidades Educativas Especiais, 1994. Salamanca - Espanha. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. Acesso em: 22 ago. 2018. 

 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Tradução de Ana Thorell.  4. ed. 

Porto Alegre: Bookman, 2010. 248 p. 

 

 

 

 

 

 



 

 

45 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA  

   

 

Roteiro de questões para a entrevista  

1) Qual o tipo de deficiência que você possui? 

(  ) Cegueira   (  ) Baixa Visão    (  ) Surdocegueira     (  ) Outra. Qual?_________ 

 

                          (  ) Adquirida                       (  ) Congênita 

2) Qual a sua idade? 

  

3) Qual seu nível de escolaridade? 

(  ) Ensino Fundamental em Andamento      (  ) Ensino Fundamental Completo  

(  ) Ensino Médio em Andamento      (  ) Ensino Médio Completo    

(  ) Ensino Superior em Andamento             (  ) Ensino Superior Completo 

(  ) Outro. Qual?___________ 

 

4) Você frequenta/frequentou a escola regular? 

 

5) Como é/era o ensino de Matemática na escola (ou na universidade)? 

 

6) Fazia-se o uso de recursos tecnológicos? Se sim, quais? 

 

7) O que você pensa sobre fazer uso de ferramentas tecnológicas para estudar 

Matemática? Como você acha que isto pode ser feito? 

 

8) Quais recursos tecnológicos você conhece que abordem os conteúdos de Matemática? 

Já os utilizou? 

 

9) Na sua opinião como deve ser um programa, software ou aplicativo para o ensino de 

Matemática para quem tem deficiência visual? 

 

10) Você gostaria de acrescentar algo que possa contribuir com essa pesquisa? Se sim, o 

quê?  
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Centro Interdisciplinar de Novas Tecnologias na Educação 

Curso de Especialização em Mídias na Educação – Pós-graduação Lato Sensu 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

A pesquisadora Melina Trentin Rosa, aluna regular do curso de Especialização em 

Mídias na Educação – Pós-Graduação lato sensu promovido pelo Centro Interdisciplinar de 

Novas Tecnologias na Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 

CINTED/UFRGS, sob orientação do Professor Dr. Rafael Schilling Fuck,  realizará a 

investigação “Uso de Recursos Tecnológicos no Ensino de Matemática para Deficientes 

Visuais”, junto a pessoas com deficiência visual em uma instituição de atendimento 

especializado em um município do interior do Rio Grande do Sul  no período de setembro a 

dezembro de 2018. O objetivo desta pesquisa é compreender como o uso de recursos 

tecnológicos contribuem no processo de ensino e aprendizagem da Matemática por alunos 

com deficiência visual.  

Os(As) participantes desta pesquisa serão convidados(as) a tomar parte da realização 

de uma entrevista semiestruturada, a ser gravada em áudio a partir da assinatura desta 

autorização. 

Os dados desta pesquisa estarão sempre sob sigilo ético. Não serão mencionados 

nomes de participantes e/ou instituições em nenhuma apresentação oral ou trabalho 

acadêmico que venha a ser publicado. É de responsabilidade da pesquisadora a 

confidencialidade dos dados.  

A participação não oferece risco ou prejuízo ao participante. Se, a qualquer momento, 

o(a) participante resolver encerrar sua participação na pesquisa, terá toda a liberdade de fazê-

lo, sem que isso lhe acarrete qualquer prejuízo ou constrangimento. 

A pesquisadora compromete-se a esclarecer qualquer dúvida ou questionamento que 

eventualmente os participantes venham a ter no momento da pesquisa ou posteriormente pelo 

e-mail melina.trentin.rosa@gmail.com. 

 

 

Após ter sido devidamente informado/a de todos os aspectos desta pesquisa e ter 

esclarecido todas as minhas dúvidas: 

EU___________________________________________, inscrito sob o n°. de R.G/CPF. 

______________, 

Concordo em participar esta pesquisa. 

 

___________________________________ 

Assinatura do(a) participante  

 

____________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) 

 

Caxias do Sul, ____de ________________de 2018. 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO PARA MENORES DE IDADE 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Centro Interdisciplinar de Novas Tecnologias na Educação 

Curso de Especialização em Mídias na Educação – Pós-graduação Lato Sensu 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

A pesquisadora Melina Trentin Rosa, aluna regular do curso de Especialização em 

Mídias na Educação – Pós-Graduação lato sensu promovido pelo Centro Interdisciplinar de 

Novas Tecnologias na Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 

CINTED/UFRGS, sob orientação do Professor Dr. Rafael Schilling Fuck,  realizará a 

investigação “Uso de Recursos Tecnológicos no Ensino de Matemática para Deficientes 

Visuais”, junto a pessoas com deficiência visual em uma instituição de atendimento 

especializado em um município do interior do Rio Grande do Sul  no período de setembro a 

dezembro de 2018. O objetivo desta pesquisa é compreender como o uso de recursos 

tecnológicos contribuem no processo de ensino e aprendizagem da Matemática por alunos 

com deficiência visual.  

Os(As) participantes desta pesquisa serão convidados(as) a tomar parte da realização 

de uma entrevista semiestruturada, a ser gravada em áudio a partir da assinatura desta 

autorização. 

Os dados desta pesquisa estarão sempre sob sigilo ético. Não serão mencionados 

nomes de participantes e/ou instituições em nenhuma apresentação oral ou trabalho 

acadêmico que venha a ser publicado. É de responsabilidade da pesquisadora a 

confidencialidade dos dados.  

A participação não oferece risco ou prejuízo ao participante. Se, a qualquer momento, 

o(a) participante resolver encerrar sua participação na pesquisa, terá toda a liberdade de fazê-

lo, sem que isso lhe acarrete qualquer prejuízo ou constrangimento. 

A pesquisadora compromete-se a esclarecer qualquer dúvida ou questionamento que 

eventualmente os participantes venham a ter no momento da pesquisa ou posteriormente pelo 

e-mail melina.trentin.rosa@gmail.com. 

 

 

Após ter sido devidamente informado/a de todos os aspectos desta pesquisa e ter 

esclarecido todas as minhas dúvidas: 

EU___________________________________________, inscrito sob o n°. de R.G/CPF. 

______________, responsável por ________________________________, inscrito sob o n°. 

de R.G/CPF, ______________. 

Concordo em autorizar sua participação nesta pesquisa. 

 

___________________________________ 

Assinatura do(a) participante  

 

____________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) 

 

Caxias do Sul, ____de ________________de 2018. 

 




